
 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE ANANIAS - RN 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2025-0001 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 920250001 
 
Ilustríssimo(a) Senhor(a) Pregoeiro(a), 

 

A empresa DIAGFARMA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS 

HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA, devidamente qualificada nos autos do 

Pregão Eletrônico nº 09/2025-0001, vem, respeitosamente, apresentar suas 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por L V DA COSTA 

FERNANDES – ME, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor. 

 

1. RESUMO DOS FATOS 
 

Trata-se de Pregão Eletrônico nº 09/2025-0001, promovido pela Prefeitura 

Municipal de Tenente Ananias/RN, cujo objeto consiste no registro de preços para futura 

aquisição de 01 (um) aparelho analisador automático de bioquímica para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de saúde do município. 

 

No decorrer do certame, a empresa L V DA COSTA FERNANDES – ME 

(recorrente), foi desclassificada por não atender às especificações técnicas mínimas 

previstas no Termo de Referência, notadamente no que se refere à capacidade mínima 

de 400 testes por hora e à obrigatoriedade de realização de exames de eletrólitos (sódio 

e potássio), conforme devidamente consignado na decisão de desclassificação proferida 

pela autoridade competente. 

 

Em seu Recurso Administrativo, a L V DA COSTA FERNANDES – ME contesta 

sua desclassificação e a habilitação da empresa DIAGFARMA, alegando que o 

equipamento ofertado pela vencedora supostamente não atenderia às especificações 

técnicas do edital, especialmente quanto à exigência de capacidade mínima de 400 

testes por hora e à realização de exames de eletrólitos. A Recorrente alega ainda que a 

declaração de revenda da DIAGFARMA estaria vencida, que os atestados de capacidade 



 

 

técnica seriam incompatíveis com o equipamento ofertado e que a declaração de 

assistência técnica não teria validade formal. Por fim, menciona o Decreto Municipal nº 

095/2022 para questionar a habilitação de empresa sediada fora do município. Com isso, 

requereu a revisão da decisão que a desclassificou e a inabilitação da concorrente. 

 

Entretanto, como se demonstrará nas razões que seguem, todas as alegações da 

Recorrente são absolutamente infundadas, seja por desconhecimento dos regramentos 

aplicáveis às microempresas, seja por interpretação equivocada dos requisitos 

editalícios e da legislação pertinente. A habilitação da DIAGFARMA se deu de forma 

absolutamente regular, em estrita conformidade com o Edital e a legislação vigente. 

 
2. DA IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO DA L V DA COSTA FERNANDES – ME 

 
A L V DA COSTA FERNANDES – ME sustenta em seu recurso que a empresa 

vencedora do certame, DIAGFARMA, não atenderia às exigências do edital, 

especialmente no que se refere à capacidade mínima de 400 testes por hora e à 

realização de exames de eletrólitos (sódio e potássio).  

 
Tal alegação, no entanto, não encontra respaldo fático nem jurídico. O 

equipamento ofertado pela DIAGFARMA – modelo Biossays 240P, da fabricante Snibe 

– alcança a capacidade de 440 testes por hora com a inclusão do módulo ISE, o 

qual já foi contemplado na proposta comercial apresentada. Além disso, esse 

mesmo módulo permite a realização dos exames de eletrólitos exigidos no Termo de 

Referência, o que demonstra que o equipamento ofertado atende integralmente aos 

requisitos técnicos obrigatórios: 



 

 

 

 

No que tange à alegação de que a declaração de revenda autorizada emitida pela 

fabricante LABTEST estaria vencida, é necessário destacar que o item 6.15 do edital 

expressamente prevê a possibilidade de substituição ou atualização de documentos cuja 

validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, desde que em sede 

de diligência: 

6.15. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será 
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 
salvo em sede de diligência: 
6.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos 
já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
6.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha 
expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

Portanto, ainda que a validade do documento estivesse superada, tal situação não 

constitui motivo legítimo para a inabilitação da proponente, tampouco compromete a 

demonstração da relação comercial entre a DIAGFARMA e a fabricante. 

 

A L V DA COSTA FERNANDES – ME também questiona os atestados de 

capacidade técnica apresentados pela empresa vencedora, alegando que não seriam 

compatíveis com o equipamento ofertado por tratarem de outras marcas ou modelos. 



 

 

Essa interpretação, contudo, desconsidera o real objetivo do item 6.7.7 do edital, 

que exige atestados que comprovem fornecimentos correlatos ao objeto da 

licitação: 

 

6.7 - Qualificação Técnica 
6.7.7. Atestado de capacidade técnica, emitido por órgão público 
ou privado, comprovando o bom desempenho anterior no 
fornecimento da aquisição correlatos ao objeto da Licitação – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2025-0001. 

 
Nesse sentido, a compatibilidade técnica deve ser aferida em relação à 

natureza e à funcionalidade dos equipamentos, e não à identidade exata de modelo 

ou fabricante. Os documentos apresentados pela DIAGFARMA são plenamente 

aptos a demonstrar a sua capacidade técnica para executar o objeto licitado. 

 

Quanto à alegação de que a declaração de assistência técnica foi assinada por 

pessoa que não comprovou poderes para tanto, trata-se de vício meramente formal que 

poderia, inclusive, ser suprido mediante diligência, conforme autoriza o art. 63, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021, e consoante o próprio entendimento do Tribunal de Contas da União 

(Acórdão nº 1926/2021 – Plenário) e da doutrina especializada, que distingue defeitos 

formais sanáveis de vícios materiais.  

 

Levando em consideração que a situação apontada pela Recorrente descreve 

mera irregularidade formal que pode ser perfeitamente corrigida, não há motivos 

para não permitir que a Recorrida sane a questão mediante a solicitação de diligências 

para tanto. 

 

Aliás, é preciso esclarecer que em caso de eventual inadequação, a 

Administração deve viabilizar o saneamento antes de promover a sua 

desclassificação. Trata-se de solução pautada nos princípios da razoabilidade, da 

proporcionalidade, da finalidade, do formalismo moderado e da economicidade.  

 

Tal situação não viola as normas que regem as licitações públicas, na medida em 

que a administração tem o poder/dever de promover diligências para saneamento de 



 

 

irregularidades formais que podem ser corrigidas no certame. Não há nos autos qualquer 

indício de falsidade documental ou má-fé, sendo incabível qualquer presunção de 

irregularidade com base apenas na ausência de anexação de procuração, especialmente 

quando a Administração não suscitou qualquer dúvida sobre o documento. 

 

A L V DA COSTA FERNANDES – ME menciona o Decreto Municipal nº 095/2022 

para sustentar que a habilitação da empresa DIAGFARMA, sediada fora do município de 

Tenente Ananias, violaria a política de favorecimento regional. No entanto, tal argumento 

não se sustenta, uma vez que o edital não estabeleceu qualquer critério de 

exclusividade ou preferência regional, tampouco vedou a participação de 

empresas de outras localidades. O decreto mencionado apenas regulamenta, em 

caráter genérico, o tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno 

porte, sem criar exigência adicional ou restritiva à ampla participação dos licitantes. 

 

Ressalte-se, ainda, que a L V DA COSTA FERNANDES – ME ofertou proposta 

com valor significativamente acima do preço de referência estabelecido pelo edital 

(R$ R$ 299.800,00 contra R$ 146.933,95), o que poderia, por si só, ensejar sua 

desclassificação por provável sobrepreço, conforme autorizado pelo art. 59, §3º, da Lei 

nº 14.133/2021. Tal fato demonstra a falta de economicidade da proposta, agravando a 

improcedência do recurso por razões técnicas e orçamentárias. 

 

Dessa forma, resta claro que as alegações da L V DA COSTA FERNANDES – ME 

carecem de fundamento técnico e jurídico, limitando-se a argumentos genéricos e 

inconsistentes. A proposta apresentada pela DIAGFARMA atende de forma plena às 

exigências do edital, não havendo qualquer vício que justifique a revisão da decisão que 

a declarou vencedora do certame. 

 

Por fim, a L V DA COSTA FERNANDES – ME, menciona que a DIAGFARMA não 

apresentou a declaração que corresponde ao item 5.1 do termo de referência, logo, em 

sua proposta a DIAGFARMA menciona sua declaração que corresponde ao item aqui 

questionado, bem como o valor apresentado já se encontram inclusos os reagentes que 

se pedem no item. 



 

 

3. DA INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NA PROPOSTA DA RECORRIDA 
– CUMPRIMENTO DOS TERMOS EXIGIDOS PELO EDITAL 

 
Os Gestores da presente licitação devem prezar pela legalidade e isonomia do 

certame. É de se verificar, portanto, que a empresa Recorrida apresentou todos os 

documentos basilares para a sua regular permanência no certame, o que viabiliza a 

participação dela no pregão. Por este motivo, acertada foi a habilitação da empresa 

recorrida. 

 
Cumpre ressaltar que o objetivo primordial do certame discutido é a 

contratação de fornecedor que possua melhor capacidade técnica e aplique o 

menor preço. Assim, se a licitante Recorrida é declarada vencedora e apresenta todos 

os documentos indispensáveis para a comprovação de sua aptidão técnica e capacidade 

financeira, se esta empresa for injustamente desclassificada, o prejuízo se voltará à 

administração pública, vez que o cumprimento das previsões editalícias buscam a 

garantia de que os vencedores se encontram plenamente regularizados e aptos a 

cumprirem com o objeto licitado! Nesse sentido: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÃO E CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE NO PREGÃO ELETRÔNICO. A empresa corré 
cumpriu com todas as exigências editalícias, inexistindo 
irregularidade na sua habilitação. O patrimônio líquido exigido no 
Edital possui a finalidade de garantir o cumprimento da 
obrigação contratual pela empresa vencedora, de forma que 
seu valor deve guardar relação com o valor estimado da 
contratação, sob pena de, desvirtuando a finalidade da norma, 
ser restringida a concorrência do certame. Hipótese em que a 
empresa autora informou diversos itens da planilha que 
compõe o preço do serviço com equívocos, situação que não 
pode ser tratada como mero erro formal passível de correção 
com o reenvio da planilha. Considerando a complexidade na 
formação do preço, a qual demandou, inclusive, a realização de 
perícia contábil, não seria cabível exigir do pregoeiro a 
diligência. Honorários advocatícios majorados, a fim de 
adequar a verba aos ditames do art. 85, § 2º, do CPC. 
APELAÇÃO DA AUTORA DESPROVIDA. APELO DA RÉ 
PROVIDO.(Apelação Cível, Nº 70080685738, Primeira Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Newton Luís Medeiros 
Fabrício, Julgado em: 24-04-2019). 

 



 

 

Deste modo, necessário se faz que o Administrador, quando da aplicação da Lei 

de Licitação, busque a aplicação do dispositivo legal, das regras do edital, e dos 

princípios norteadores dos procedimentos licitatórios. 

 

Observa-se que na prática, os órgãos de controle, seja do Poder Legislativo ou do 

Poder Judiciário vem corroborando a orientação doutrinária no sentido de sustentar que 

os princípios norteadores das licitações devem ser interpretados visando o atendimento 

das regras da licitação e, consequentemente, do interesse público.  

 

Acontece que, se o recurso da empresa Recorrente for acolhido para que a 

Recorrida seja desclassificada mesmo após ter apresentado todos os documentos 

indispensáveis exigidos pelo Edital, a busca pelo atendimento ao interesse público 

restará prejudicada no referido certame, pois a Recorrida comprovou plenamente a 

exequibilidade de sua proposta e capacidade técnica e exigida para cumprir com o objeto 

do certame. 

 

Com todo o respeito, caso os Gestores decidam acolher o recurso da empresa 

Recorrente, tal decisão violaria o interesse público e confronta um dos objetivos mais 

basilares das licitações: a certeza de que a Administração Pública conta com empresas 

devidamente capacitadas para a prestação do serviço. 

 

Pela narrativa fática e legal apresentada, caso o recurso seja provido, vê-se que 

os Gestores do certame irão concluir processo licitatório do qual se originará contrato 

administrativo nulo de pleno direito, causando inegável prejuízo à Administração Pública, 

abrindo possibilidade de precedentes que causarão prejuízos de dimensões ainda 

maiores. 

 

Nesse sentido, o resultado do pregão deve ser mantido, sob pena de toda a 

licitação restará comprometida, sendo inclusive passível de posterior anulação, 

vez que o desrespeito aos critérios previstos no Edital fere diretamente a ampla 

competição, a isonomia e a impessoalidade, princípios basilares das licitações no país. 

  



 

 

Como se sabe, a Administração está vinculada ao que dispõe o texto legal. No 

presente caso, eventual acolhimento do Recurso apresentado afastaria a licitação de seu 

curso regular, causando prejuízos ao ente licitante e a responsabilização dos gestores 

que conduzem o certame. 

 

Deste modo, verificada a regularidade na documentação da empresa Recorrida, 

REQUER-SE o julgamento improcedente dos Recursos Administrativos, de modo que a 

Recorrida seja decretada a vencedora do certame, atendendo aos ditames do interesse 

público. 

 

4. PEDIDOS 
 

Diante do exposto, requer-se o JULGAMENTO IMPROCEDENTE do recurso 

interposto pela empresa L V DA COSTA FERNANDES – ME, mantendo-se, por 

conseguinte, a decisão de habilitação da Recorrida e a sua condição de vencedora do 

certame, por estar plenamente regular e em conformidade com todas as exigências do 

Edital e da legislação vigente.  

 

Termos em que pede e espera deferimento. 

João Pessoa/PB, 02 de julho de 2025. 

 
 
 

 

            

 

 

 

 

                                                                             

DARLAN FERNANDES BARBOSA 
CPF: 046.456.404-29  
RG: 2.663.296 SSP-PB 
Sócio Administrativo 


